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CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 8.078/1990; 11.785/2008;  
11.800/2008; 11.989/2009; 12.039/2009

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I
DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, 
de ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da 
Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou 
serviço como destinatário final.

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que 
indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional 
ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de 
produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, 
distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.
§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante 

remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo 
as decorrentes das relações de caráter trabalhista.

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA NACIONAL DE RELAÇÕES DE CONSUMO

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento 
das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a 
proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como 
a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: 
(Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995)

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo;
II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor:
a) por iniciativa direta;
b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas;
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______________________________________ c) pela presença do Estado no mercado de consumo;
d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, 

segurança, durabilidade e desempenho.
III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e 

compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento 
econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem 
econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio 
nas relações entre consumidores e fornecedores;

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus 
direitos e deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo;

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de 
qualidade e segurança de produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos 
de solução de conflitos de consumo;

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de 
consumo, inclusive a concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações 
industriais das marcas e nomes comerciais e signos distintivos, que possam causar 
prejuízos aos consumidores;

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos;
VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo.
IX - fomento de ações direcionadas à educação financeira e ambiental dos 

consumidores; (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)
X - prevenção e tratamento do superendividamento como forma de evitar a exclusão 

social do consumidor. (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)
Art. 5° Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o 

poder público com os seguintes instrumentos, entre outros:
I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente;
II - instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do 

Ministério Público;
III - criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores 

vítimas de infrações penais de consumo;
IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a 

solução de litígios de consumo;
V - concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa 

do Consumidor.
VI - instituição de mecanismos de prevenção e tratamento extrajudicial e judicial do 

superendividamento e de proteção do consumidor pessoa natural; (Incluído pela Lei nº 
14.181, de 2021)

VII - instituição de núcleos de conciliação e mediação de conflitos oriundos de 
superendividamento. (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

§ 1° (Vetado).
§ 2º (Vetado).

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no 

fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;
II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, 

asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações;
III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 

especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos 
incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem; (Redação dada pela Lei 
nº 12.741, de 2012) Vigência

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais 
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no 
fornecimento de produtos e serviços;

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações 
desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem 
excessivamente onerosas;



9

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

LEGISLAÇÃO - LEI SECA

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, 
coletivos e difusos;

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou 
reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada 
a proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necessitados;

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da 
prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação 
ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;

IX - (Vetado);
X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.
XI - a garantia de práticas de crédito responsável, de educação financeira e de 

prevenção e tratamento de situações de superendividamento, preservado o mínimo 
existencial, nos termos da regulamentação, por meio da revisão e da repactuação da 
dívida, entre outras medidas; (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

XII - a preservação do mínimo existencial, nos termos da regulamentação, na 
repactuação de dívidas e na concessão de crédito; (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

XIII - a informação acerca dos preços dos produtos por unidade de medida, tal como 
por quilo, por litro, por metro ou por outra unidade, conforme o caso. (Incluído pela Lei 
nº 14.181, de 2021)

Parágrafo único. A informação de que trata o inciso III do caput deste artigo deve ser 
acessível à pessoa com deficiência, observado o disposto em regulamento. (Incluído pela 
Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 7° Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados 
ou convenções internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna 
ordinária, de regulamentos expedidos pelas autoridades administrativas competentes, 
bem como dos que derivem dos princípios gerais do direito, analogia, costumes e 
eqüidade.

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente 
pela reparação dos danos previstos nas normas de consumo.

CAPÍTULO IV
DA QUALIDADE DE PRODUTOS E SERVIÇOS, DA PREVENÇÃO E DA REPARAÇÃO 

DOS DANOS

SEÇÃO I
DA PROTEÇÃO À SAÚDE E SEGURANÇA

Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão 
riscos à saúde ou segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e 
previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores, em 
qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito.

§ 1º Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações 
a que se refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o 
produto. (Redação dada pela Lei nº 13.486, de 2017)

§ 2º O fornecedor deverá higienizar os equipamentos e utensílios utilizados no 
fornecimento de produtos ou serviços, ou colocados à disposição do consumidor, 
e informar, de maneira ostensiva e adequada, quando for o caso, sobre o risco de 
contaminação. (Incluído pela Lei nº 13.486, de 2017)

Art. 9° O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos 
à saúde ou segurança deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da 
sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis 
em cada caso concreto.

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou 
serviço que sabe ou deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade 
à saúde ou segurança.

§ 1° O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no 
mercado de consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá 
comunicar o fato imediatamente às autoridades competentes e aos consumidores, 
mediante anúncios publicitários.
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______________________________________ § 2° Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados 
na imprensa, rádio e televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço.

§ 3° Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços 
à saúde ou segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios deverão informá-los a respeito.

Art. 11. (Vetado).

SEÇÃO II
DA RESPONSABILIDADE PELO FATO DO PRODUTO E DO SERVIÇO

Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o 
importador respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação 
dos danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, 
construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento 
de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 
utilização e riscos.

§ 1° O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente 
se espera, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - sua apresentação;
II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
III - a época em que foi colocado em circulação.
§ 2º O produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade 

ter sido colocado no mercado.
§ 3° O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado 

quando provar:
I - que não colocou o produto no mercado;
II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste;
III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
Art. 13. O comerciante é igualmente responsável, nos termos do artigo anterior, 

quando:
I - o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não puderem ser 

identificados;
II - o produto for fornecido sem identificação clara do seu fabricante, produtor, 

construtor ou importador;
III - não conservar adequadamente os produtos perecíveis.
Parágrafo único. Aquele que efetivar o pagamento ao prejudicado poderá exercer o 

direito de regresso contra os demais responsáveis, segundo sua participação na causação 
do evento danoso.

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de 
culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à 
prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre 
sua fruição e riscos.

§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele 
pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
III - a época em que foi fornecido.
§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas.
§ 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
§ 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a 

verificação de culpa.
Art. 15. (Vetado).
Art. 16. (Vetado).
Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consumidores todas as vítimas 

do evento.
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______________________________________ § 1º Na hipótese de caracterização de infração contra as normas de proteção e de-
fesa do consumidor, a decisão também deverá conter:(Redação dada pelo Decreto nº 
10.887, de 2021)

I - a indicação das providências a serem tomadas pelos responsáveis para fazê-la 
cessar, quando for o caso;(Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

II - o prazo no qual deverão ser iniciadas e concluídas as providências referidas no 
inciso I;(Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

III - a multa estipulada, sua individualização e sua dosimetria;(Incluído pelo Decreto 
nº 10.887, de 2021)

IV - a multa diária, em caso de continuidade da infração;(Incluído pelo Decreto nº 
10.887, de 2021)

V - as demais sanções descritas naLei nº 8.078, de 1990, se for o caso;(Incluído pelo 
Decreto nº 10.887, de 2021)

VI - a multa em caso de descumprimento das providências estipuladas, se for o caso; 
e(Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

VII - o prazo para pagamento da multa e para cumprimento das demais obrigações 
determinadas.(Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

§ 2º A decisão condenatória poderá consistir em declaração de concordância com 
pareceres, notas técnicas ou decisões, hipótese em que integrarão o ato decisório.(Reda-
ção dada pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 47. Quando a cominação prevista for a contrapropaganda, o processo poderá 
ser instruído com indicações técnico-publicitárias, das quais se intimará o autuado, obe-
decidas, na execução da respectiva decisão, as condições constantes do§ 1º do art. 60 da 
Lei nº 8.078, de 1990.

SEÇÃO VII
DAS NULIDADES

Art. 48. A inobservância de forma não acarretará a nulidade do ato, se não houver 
prejuízo para a defesa.

Parágrafo único. A nulidade prejudica somente os atos posteriores ao ato declarado 
nulo e dele diretamente dependentes ou de que sejam conseqüência, cabendo à autori-
dade que a declarar indicar tais atos e determinar o adequado procedimento saneador, 
se for o caso.

SEÇÃO VIII
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Art. 49. Das decisões da autoridade competente do órgão público que aplicou a san-
ção caberá recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de dez dias, contados da data da 
intimação da decisão, a seu superior hierárquico, que proferirá decisão definitiva.

§ 1º Na hipótese de aplicação de multas, o recurso será recebido, com efeito suspen-
sivo, pela autoridade superior.(Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

§ 2º A decisão recorrida pode ser confirmada, total ou parcialmente, pelos seus pró-
prios fundamentos.(Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

§ 3º Na hipótese prevista no §2º, a autoridade competente poderá apenas fazer 
remissão à própria decisão anterior, no caso de confirmação integral, ou ao trecho con-
firmado, no caso de confirmação parcial, desde que tenham sido confrontados todos os 
argumentos deduzidos no recurso capazes, em tese, de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida.(Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 50. Quando o processo tramitar no âmbito do Departamento de Proteção e De-
fesa do Consumidor, o julgamento do feito será de responsabilidade do Diretor daquele 
órgão, cabendo recurso ao titular da Secretaria Nacional do Consumidor, no prazo de dez 
dias, contado da data da intimação da decisão, como segunda e última instância recursal.
(Redação dada pelo Decreto nº 7.738, de 2012).

Art. 51. Não será conhecido o recurso interposto fora dos prazos e condições esta-
belecidos neste Decreto.

Art. 52. Sendo julgada insubsistente a infração, a autoridade julgadora recorrerá à 
autoridade imediatamente superior, nos termos fixados nesta Seção, mediante declara-
ção na própria decisão.
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Art. 53. A decisão é definitiva quando não mais couber recurso, seja de ordem for-
mal ou material.

Parágrafo único. Na hipótese de não caber mais recursos em relação à aplicação da 
pena de multa, o infrator será notificado para efetuar o recolhimento no prazo de dez 
dias, nos termos do disposto nos art. 29 a art. 32.(Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 
2021)

Art. 54. Todos os prazos referidos nesta Seção são preclusivos.

SEÇÃO IX
DA INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIVA

Art. 55. Não sendo recolhido o valor da multa em trinta dias, será o débito inscrito 
em dívida ativa do órgão que houver aplicado a sanção, para subseqüente cobrança exe-
cutiva.

CAPÍTULO VI
DO ELENCO DE CLÁUSULAS ABUSIVAS E DO CADASTRO DE FORNECEDORES

SEÇÃO I
DO ELENCO DE CLÁUSULAS ABUSIVAS

Art. 56. Na forma doart. 51 da Lei no 8.078, de 1990, e com o objetivo de orientar o 
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, a Secretaria Nacional do Consumidor divul-
gará, anualmente, elenco complementar de cláusulas contratuais consideradas abusivas, 
notadamente para o fim de aplicação do disposto no inciso IV docaputdo art. 22.(Reda-
ção dada pelo Decreto nº 7.738, de 2012).

§ 1º Na elaboração do elenco referido no caput e posteriores inclusões, a conside-
ração sobre a abusividade de cláusulas contratuais se dará de forma genérica e abstrata.

§ 2º O rol de cláusulas consideradas abusivas tem natureza exemplificativa, o que 
não impede que outras cláusulas possam ser assim consideradas pelos órgãos da admi-
nistração pública incumbidos da defesa dos interesses e direitos protegidos pelaLei nº 
8.078, de 1990,e pela legislação correlata, por meio de ato próprio, observado o disposto 
noart. 4º da Lei nº 13.874, de 2019.(Redação dada pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

§ 3º A apreciação sobre a abusividade de cláusulas contratuais, para fins de sua in-
clusão no rol a que se refere ocaputse dará de ofício ou por provocação dos legitimados 
previstos noart. 82 da Lei nº 8.078, de 1990, ou por terceiros interessados, mediante 
procedimento de consulta pública, a ser regulamentado em ato do Secretário Nacional 
do Consumidor do Ministério da Justiça e Segurança Pública.(Redação dada pelo Decreto 
nº 10.887, de 2021)

§ 4º Compete exclusivamente à Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério 
da Justiça e Segurança Pública elencar as cláusulas abusivas, observadas as disposições 
deste Decreto, quando o fornecedor de produtos ou serviços utilizá-las uniformemente 
em âmbito nacional.(Incluído pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

SEÇÃO II
DO CADASTRO DE FORNECEDORES

Art. 57. Os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores consti-
tuem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os ór-
gãos públicos competentes assegurar sua publicidade, contabilidade e continuidade, nos 
termos doart. 44 da Lei nº 8.078, de 1990.

Art. 58. Para os fins deste Decreto, considera-se:
I - cadastro: o resultado dos registros feitos pelos órgãos públicos de defesa do con-

sumidor de todas as reclamações fundamentadas contra fornecedores;
II - reclamação fundamentada: a notícia de lesão ou ameaça a direito de consumidor 

analisada por órgão público de defesa do consumidor, a requerimento ou de ofício, con-
siderada procedente, por decisão definitiva.

Art. 59. Os órgãos públicos de defesa do consumidor devem providenciar a divulga-
ção periódica dos cadastros atualizados de reclamações fundamentadas contra fornece-
dores.
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______________________________________ § 1º O cadastro referido no caput deste artigo será publicado, obrigatoriamente, no 
órgão de imprensa oficial local, devendo a entidade responsável dar-lhe a maior publici-
dade possível por meio dos órgãos de comunicação, inclusive eletrônica.

§ 2º O cadastro será divulgado anualmente, podendo o órgão responsável fazê-lo 
em período menor, sempre que julgue necessário, e conterá informações objetivas, cla-
ras e verdadeiras sobre o objeto da reclamação, a identificação do fornecedor e o aten-
dimento ou não da reclamação pelo fornecedor.

§ 3º Os cadastros deverão ser atualizados permanentemente, por meio das devidas 
anotações, não podendo conter informações negativas sobre fornecedores, referentes a 
período superior a cinco anos, contado da data da intimação da decisão definitiva.

Art. 60. Os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores são consi-
derados arquivos públicos, sendo informações e fontes a todos acessíveis, gratuitamen-
te, vedada a utilização abusiva ou, por qualquer outro modo, estranha à defesa e orien-
tação dos consumidores, ressalvada a hipótese de publicidade comparativa.

Art. 61. O consumidor ou fornecedor poderá requerer em cinco dias a contar da 
divulgação do cadastro e mediante petição fundamentada, a retificação de informação 
inexata que nele conste, bem como a inclusão de informação omitida, devendo a au-
toridade competente, no prazo de dez dias úteis, pronunciar-se, motivadamente, pela 
procedência ou improcedência do pedido.

Parágrafo único: No caso de acolhimento do pedido, a autoridade competente provi-
denciará, no prazo deste artigo, a retificação ou inclusão de informação e sua divulgação, 
nos termos do § 1º do art. 59 deste Decreto.

Art. 62. Os cadastros específicos de cada órgão público de defesa do consumidor se-
rão consolidados em cadastros gerais, nos âmbitos federal e estadual, aos quais se aplica 
o disposto nos artigos desta Seção.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 63. Nos termos do disposto naLei nº 8.078, de 1990, e na legislação complemen-
tar, a Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça e Segurança Pública 
poderá editar atos administrativos com vistas à observância das normas de proteção e 
defesa do consumidor, facultada a oitiva do Conselho Nacional de Defesa do Consumidor.
(Redação dada pelo Decreto nº 10.887, de 2021)

Art. 64. Poderão ser lavrados Autos de Comprovação ou Constatação, a fim de es-
tabelecer a situação real de mercado, em determinado lugar e momento, obedecido o 
procedimento adequado.

Art. 65. Em caso de impedimento à aplicação do presente Decreto, ficam as autori-
dades competentes autorizadas a requisitar o emprego de força policial.

Art. 65-A. As normas procedimentais estabelecidas pelaLei nº 9.784, de 29 de ja-
neiro de 1999, e pelaLei nº 13.105, de 16 de março de 2015- Código de Processo Civil, 
aplicam-se subsidiariamente e supletivamente a este Decreto.(Incluído pelo Decreto nº 
10.887, de 2021)

Art. 66. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 67. Ficarevogado o Decreto nº 861, de 9 de julho de 1993.
Brasília, 20 de março de 1997; 176º da Independência e 109º da República.

11.034/2022

DECRETO Nº 11.034, DE 5 DE ABRIL DE 2022

Regulamenta a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Con-
sumidor, para estabelecer diretrizes e normas sobre o Serviço de Atendimento ao Consu-
midor.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
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______________________________________ II - gestor: pessoa jurídica que atenda aos requisitos mínimos de funcionamento pre-
vistos nesta Lei e em regulamentação complementar, responsável pela administração de 
banco de dados, bem como pela coleta, pelo armazenamento, pela análise e pelo acesso 
de terceiros aos dados armazenados;

III - cadastrado: pessoa natural ou jurídica cujas informações tenham sido incluídas 
em banco de dados;

IV - fonte: pessoa natural ou jurídica que conceda crédito, administre operações de 
autofinanciamento ou realize venda a prazo ou outras transações comerciais e empresa-
riais que lhe impliquem risco financeiro, inclusive as instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil e os prestadores de serviços continuados de água, esgoto, 
eletricidade, gás, telecomunicações e assemelhados;

.........................................................................................................................
VII - histórico de crédito: conjunto de dados financeiros e de pagamentos, relativos 

às operações de crédito e obrigações de pagamento adimplidas ou em andamento por 
pessoa natural ou jurídica.” (NR)

“Art. 4º O gestor está autorizado, nas condições estabelecidas nesta Lei, a:
I - abrir cadastro em banco de dados com informações de adimplemento de pessoas 

naturais e jurídicas;
II - fazer anotações no cadastro de que trata o inciso I do caput deste artigo;
III - compartilhar as informações cadastrais e de adimplemento armazenadas com 

outros bancos de dados; e
IV - disponibilizar a consulentes:
a) a nota ou pontuação de crédito elaborada com base nas informações de adimple-

mento armazenadas; e
b) o histórico de crédito, mediante prévia autorização específica do cadastrado.
§ 1º (Revogado).
§ 2º (Revogado).
........................................................................................................................
§ 4º A comunicação ao cadastrado deve:
I - ocorrer em até 30 (trinta) dias após a abertura do cadastro no banco de dados, 

sem custo para o cadastrado;
II - ser realizada pelo gestor, diretamente ou por intermédio de fontes; e
III - informar de maneira clara e objetiva os canais disponíveis para o cancelamento 

do cadastro no banco de dados.
§ 5º Fica dispensada a comunicação de que trata o § 4º deste artigo caso o cadastra-

do já tenha cadastro aberto em outro banco de dados.
§ 6º Para o envio da comunicação de que trata o § 4º deste artigo, devem ser utili-

zados os dados pessoais, como endereço residencial, comercial, eletrônico, fornecidos 
pelo cadastrado à fonte.

§ 7º As informações do cadastrado somente poderão ser disponibilizadas a consu-
lentes 60 (sessenta) dias após a abertura do cadastro, observado o disposto no § 8º deste 
artigo e no art. 15 desta Lei.

§ 8º É obrigação do gestor manter procedimentos adequados para comprovar a au-
tenticidade e a validade da autorização de que trata a alínea b do inciso IV do caput deste 
artigo.” (NR)

“Art. 5º .................................................................................................................
I - obter o cancelamento ou a reabertura do cadastro, quando solicitado;
II - acessar gratuitamente, independentemente de justificativa, as informações so-

bre ele existentes no banco de dados, inclusive seu histórico e sua nota ou pontuação de 
crédito, cabendo ao gestor manter sistemas seguros, por telefone ou por meio eletrôni-
co, de consulta às informações pelo cadastrado;

III - solicitar a impugnação de qualquer informação sobre ele erroneamente anotada 
em banco de dados e ter, em até 10 (dez) dias, sua correção ou seu cancelamento em 
todos os bancos de dados que compartilharam a informação;

..............................................................................................................................
V - ser informado previamente sobre a identidade do gestor e sobre o armazena-

mento e o objetivo do tratamento dos dados pessoais;
..............................................................................................................................
§ 3º O prazo para disponibilização das informações de que tratam os incisos II e IV do 

caput deste artigo será de 10 (dez) dias.
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§ 4º O cancelamento e a reabertura de cadastro somente serão processados me-
diante solicitação gratuita do cadastrado ao gestor.

§ 5º O cadastrado poderá realizar a solicitação de que trata o § 4º deste artigo a 
qualquer gestor de banco de dados, por meio telefônico, físico e eletrônico.

§ 6º O gestor que receber a solicitação de que trata o § 4º deste artigo é obrigado a, 
no prazo de até 2 (dois) dias úteis:

I - encerrar ou reabrir o cadastro, conforme solicitado; e
II - transmitir a solicitação aos demais gestores, que devem também atender, no 

mesmo prazo, à solicitação do cadastrado.
§ 7º O gestor deve proceder automaticamente ao cancelamento de pessoa natural 

ou jurídica que tenha manifestado previamente, por meio telefônico, físico ou eletrônico, 
a vontade de não ter aberto seu cadastro.

§ 8º O cancelamento de cadastro implica a impossibilidade de uso das informações 
do histórico de crédito pelos gestores, para os fins previstos nesta Lei, inclusive para a 
composição de nota ou pontuação de crédito de terceiros cadastrados, na forma do art. 
7º-A desta Lei.” (NR)

“Art. 6º ..............................................................................................................
............................................................................................................................
IV - indicação de todos os consulentes que tiveram acesso a qualquer informação 

sobre ele nos 6 (seis) meses anteriores à solicitação;
V - cópia de texto com o sumário dos seus direitos, definidos em lei ou em nor-

mas infralegais pertinentes à sua relação com gestores, bem como a lista dos órgãos 
governamentais aos quais poderá ele recorrer, caso considere que esses direitos foram 
infringidos; e

VI - confirmação de cancelamento do cadastro.
...........................................................................................................................
§ 2º O prazo para atendimento das informações de que tratam os incisos II, III, IV e V 

do caput deste artigo será de 10 (dez) dias.” (NR)
“Art. 7º-A Nos elementos e critérios considerados para composição da nota ou pon-

tuação de crédito de pessoa cadastrada em banco de dados de que trata esta Lei, não 
podem ser utilizadas informações:

I - que não estiverem vinculadas à análise de risco de crédito e aquelas relacionadas 
à origem social e étnica, à saúde, à informação genética, ao sexo e às convicções políti-
cas, religiosas e filosóficas;

II - de pessoas que não tenham com o cadastrado relação de parentesco de primeiro 
grau ou de dependência econômica; e

III - relacionadas ao exercício regular de direito pelo cadastrado, previsto no inciso II 
do caput do art. 5º desta Lei.

§ 1º O gestor de banco de dados deve disponibilizar em seu sítio eletrônico, de for-
ma clara, acessível e de fácil compreensão, a sua política de coleta e utilização de dados 
pessoais para fins de elaboração de análise de risco de crédito.

§ 2º A transparência da política de coleta e utilização de dados pessoais de que trata 
o § 1º deste artigo deve ser objeto de verificação, na forma de regulamentação a ser 
expedida pelo Poder Executivo.”

“Art. 8º ................................................................................................................
I - (revogado);
II - (revogado);
.............................................................................................................................
IV - atualizar e corrigir informações enviadas aos gestores, em prazo não superior a 

10 (dez) dias;
.............................................................................................................................
Parágrafo único. É vedado às fontes estabelecer políticas ou realizar operações que 

impeçam, limitem ou dificultem a transmissão a banco de dados de informações de ca-
dastrados.” (NR)

“Art. 9º O compartilhamento de informações de adimplemento entre gestores é per-
mitido na forma do inciso III do caput do art. 4º desta Lei.

§ 1º O gestor que receber informação por meio de compartilhamento equipara-se, 
para todos os efeitos desta Lei, ao gestor que anotou originariamente a informação, in-
clusive quanto à responsabilidade por eventuais prejuízos a que der causa e ao dever de 
receber e processar impugnações ou cancelamentos e realizar retificações.
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______________________________________ § 2º O gestor originário é responsável por manter atualizadas as informações cadas-
trais nos demais bancos de dados com os quais compartilhou informações, sem nenhum 
ônus para o cadastrado.

§ 3º (Revogado).
...............................................................................................................” (NR)
“Art. 12. As instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil forne-

cerão as informações relativas a suas operações de crédito, de arrendamento mercantil 
e de autofinanciamento realizadas por meio de grupos de consórcio e a outras operações 
com características de concessão de crédito somente aos gestores registrados no Banco 
Central do Brasil.

§ 1º (Revogado).
§ 2º (Revogado).
.............................................................................................................................
§ 4º O compartilhamento de que trata o inciso III do caput do art. 4º desta Lei, 

quando referente a informações provenientes de instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, deverá ocorrer apenas entre gestores registrados na forma 
deste artigo.

§ 5º As infrações à regulamentação de que trata o § 3º deste artigo sujeitam o gestor 
ao cancelamento do seu registro no Banco Central do Brasil, assegurado o devido proces-
so legal, na forma da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

§ 6º O órgão administrativo competente poderá requerer aos gestores, na forma e 
no prazo que estabelecer, as informações necessárias para o desempenho das atribui-
ções de que trata este artigo.

§ 7º Os gestores não se sujeitam à legislação aplicável às instituições financeiras e às 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, inclusive quan-
to às disposições sobre processo administrativo sancionador, regime de administração 
especial temporária, intervenção e liquidação extrajudicial.

§ 8º O disposto neste artigo não afasta a aplicação pelos órgãos integrantes do Siste-
ma Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), na forma do art. 17 desta Lei, das penali-
dades cabíveis por violação das normas de proteção do consumidor.” (NR)

“Art. 13. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei, em especial quanto:
I - ao uso, à guarda, ao escopo e ao compartilhamento das informações recebidas 

por bancos de dados;
II - aos procedimentos aplicáveis aos gestores de banco de dados na hipótese de 

vazamento de informações dos cadastrados, inclusive com relação à comunicação aos 
órgãos responsáveis pela sua fiscalização, nos termos do § 1º do art. 17 desta Lei; e

III - ao disposto nos arts. 5º e 7º-A desta Lei.” (NR)
“Art. 16. O banco de dados, a fonte e o consulente são responsáveis, objetiva e soli-

dariamente, pelos danos materiais e morais que causarem ao cadastrado, nos termos da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor).” 
(NR)

“Art. 17. ................................................................................................................
...............................................................................................................................
§ 2º Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1º deste artigo, os órgãos de proteção 

e defesa do consumidor poderão aplicar medidas corretivas e estabelecer aos bancos 
de dados que descumprirem o previsto nesta Lei a obrigação de excluir do cadastro in-
formações incorretas, no prazo de 10 (dez) dias, bem como de cancelar os cadastros de 
pessoas que solicitaram o cancelamento, conforme disposto no inciso I do caput do art. 
5º desta Lei.” (NR)

“Art. 17-A. A quebra do sigilo previsto na Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro 
de 2001, sujeita os responsáveis às penalidades previstas no art. 10 da referida Lei, sem 
prejuízo do disposto na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor).”

Art. 3º Até 90 (noventa) dias após a data de publicação desta Lei Complementar, 
as instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil fornecerão, quando 
solicitado pelo cliente, observadas as disposições da Lei nº 12.414, de 9 de junho de 
2011, e de sua regulamentação, as informações relativas às suas operações de crédito 
aos bancos de dados em funcionamento, independentemente de registro do gestor no 
Banco Central do Brasil.
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Art. 27. A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária 
sem prévia anuência do poder concedente implicará a caducidade da concessão.

§ 1º Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, o preten-
dente deverá: (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 11.196, de 2005)

I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade 
jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.
§ 2º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015)
§ 3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015)
§ 4º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015)
Art. 27-A. Nas condições estabelecidas no contrato de concessão, o poder conce-

dente autorizará a assunção do controle ou da administração temporária da concessio-
nária por seus financiadores e garantidores com quem não mantenha vínculo societário 
direto, para promover sua reestruturação financeira e assegurar a continuidade da pres-
tação dos serviços. (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

§ 1º Na hipótese prevista no caput, o poder concedente exigirá dos financiadores e 
dos garantidores que atendam às exigências de regularidade jurídica e fiscal, podendo 
alterar ou dispensar os demais requisitos previstos no inciso I do parágrafo único do art. 
27. (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

§ 2º A assunção do controle ou da administração temporária autorizadas na forma 
do caput deste artigo não alterará as obrigações da concessionária e de seus controlado-
res para com terceiros, poder concedente e usuários dos serviços públicos. (Incluído pela 
Lei nº 13.097, de 2015)

§ 3º Configura-se o controle da concessionária, para os fins dispostos no caput deste 
artigo, a propriedade resolúvel de ações ou quotas por seus financiadores e garantidores 
que atendam os requisitos do art. 116 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976. (In-
cluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

§ 4º Configura-se a administração temporária da concessionária por seus financia-
dores e garantidores quando, sem a transferência da propriedade de ações ou quotas, 
forem outorgados os seguintes poderes: (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

I - indicar os membros do Conselho de Administração, a serem eleitos em Assem-
bleia Geral pelos acionistas, nas sociedades regidas pela Lei 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976; ou administradores, a serem eleitos pelos quotistas, nas demais sociedades; 
(Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

II - indicar os membros do Conselho Fiscal, a serem eleitos pelos acionistas ou quo-
tistas controladores em Assembleia Geral; (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

III - exercer poder de veto sobre qualquer proposta submetida à votação dos acionis-
tas ou quotistas da concessionária, que representem, ou possam representar, prejuízos 
aos fins previstos no caput deste artigo; (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

IV - outros poderes necessários ao alcance dos fins previstos no caput deste artigo. 
(Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

§ 5º A administração temporária autorizada na forma deste artigo não acarretará 
responsabilidade aos financiadores e garantidores em relação à tributação, encargos, 
ônus, sanções, obrigações ou compromissos com terceiros, inclusive com o poder conce-
dente ou empregados. (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

§ 6º O Poder Concedente disciplinará sobre o prazo da administração temporária. 
(Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

Art. 28. Nos contratos de financiamento, as concessionárias poderão oferecer em 
garantia os direitos emergentes da concessão, até o limite que não comprometa a ope-
racionalização e a continuidade da prestação do serviço.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei no 9.074, de 1995)
Art. 28-A. Para garantir contratos de mútuo de longo prazo, destinados a investimen-

tos relacionados a contratos de concessão, em qualquer de suas modalidades, as con-
cessionárias poderão ceder ao mutuante, em caráter fiduciário, parcela de seus créditos 
operacionais futuros, observadas as seguintes condições: (Incluído pela Lei nº 11.196, 
de 2005)

I - o contrato de cessão dos créditos deverá ser registrado em Cartório de Títulos e 
Documentos para ter eficácia perante terceiros;
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______________________________________ II - sem prejuízo do disposto no inciso I do caput deste artigo, a cessão do crédito não 
terá eficácia em relação ao Poder Público concedente senão quando for este formalmen-
te notificado; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

III - os créditos futuros cedidos nos termos deste artigo serão constituídos sob a titu-
laridade do mutuante, independentemente de qualquer formalidade adicional; (Incluído 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

IV - o mutuante poderá indicar instituição financeira para efetuar a cobrança e re-
ceber os pagamentos dos créditos cedidos ou permitir que a concessionária o faça, na 
qualidade de representante e depositária; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

V - na hipótese de ter sido indicada instituição financeira, conforme previsto no inci-
so IV do caput deste artigo, fica a concessionária obrigada a apresentar a essa os créditos 
para cobrança; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

VI - os pagamentos dos créditos cedidos deverão ser depositados pela concessioná-
ria ou pela instituição encarregada da cobrança em conta corrente bancária vinculada ao 
contrato de mútuo; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

VII - a instituição financeira depositária deverá transferir os valores recebidos ao 
mutuante à medida que as obrigações do contrato de mútuo tornarem-se exigíveis; e 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

VIII - o contrato de cessão disporá sobre a devolução à concessionária dos recursos 
excedentes, sendo vedada a retenção do saldo após o adimplemento integral do contra-
to. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, serão considerados contratos de longo 
prazo aqueles cujas obrigações tenham prazo médio de vencimento superior a 5 (cinco) 
anos. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

CAPÍTULO VII
DOS ENCARGOS DO PODER CONCEDENTE

Art. 29. Incumbe ao poder concedente:
I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação;
II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;
III - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;
IV - extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei e na forma prevista no con-

trato;
V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei, das nor-

mas pertinentes e do contrato;
VI - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas 

contratuais da concessão;
VII - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e re-

clamações dos usuários, que serão cientificados, em até trinta dias, das providências 
tomadas;

VIII - declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do serviço ou obra 
pública, promovendo as desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes 
à concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis;

IX - declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de instituição de servidão 
administrativa, os bens necessários à execução de serviço ou obra pública, promoven-
do-a diretamente ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será 
desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis;

X - estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio-ambien-
te e conservação;

XI - incentivar a competitividade; e
XII - estimular a formação de associações de usuários para defesa de interesses re-

lativos ao serviço.
Art. 30. No exercício da fiscalização, o poder concedente terá acesso aos dados re-

lativos à administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros da 
concessionária.

Parágrafo único. A fiscalização do serviço será feita por intermédio de órgão técnico 
do poder concedente ou por entidade com ele conveniada, e, periodicamente, conforme 
previsto em norma regulamentar, por comissão composta de representantes do poder 
concedente, da concessionária e dos usuários.



95

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

LEGISLAÇÃO - LEI SECA

CAPÍTULO VIII
DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA

Art. 31. Incumbe à concessionária:
I - prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas apli-

cáveis e no contrato;
II - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão;
III - prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, nos 

termos definidos no contrato;
IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da con-

cessão;
V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às 

obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem como a seus re-
gistros contábeis;

VI - promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas pelo poder con-
cedente, conforme previsto no edital e no contrato;

VII - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como 
segurá-los adequadamente; e

VIII - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do ser-
viço.

Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela concessio-
nária serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não 
se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados pela concessionária e 
o poder concedente.

CAPÍTULO IX
DA INTERVENÇÃO

Art. 32. O poder concedente poderá intervir na concessão, com o fim de assegurar a 
adequação na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratu-
ais, regulamentares e legais pertinentes.

Parágrafo único. A intervenção far-se-á por decreto do poder concedente, que con-
terá a designação do interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da me-
dida.

Art. 33. Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prazo de trinta 
dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da 
medida e apurar responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa.

§ 1º Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais 
e regulamentares será declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente 
devolvido à concessionária, sem prejuízo de seu direito à indenização.

§ 2º O procedimento administrativo a que se refere o caput deste artigo deverá 
ser concluído no prazo de até cento e oitenta dias, sob pena de considerar-se inválida a 
intervenção.

Art. 34. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do 
serviço será devolvida à concessionária, precedida de prestação de contas pelo interven-
tor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

CAPÍTULO X
DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

Art. 35. Extingue-se a concessão por:
I - advento do termo contratual; (Regulamento)
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação; e
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade 

do titular, no caso de empresa individual.
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______________________________________ Art. 69-A. As políticas governamentais de telecomunicações serão financiadas por 
recursos do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (Fust), criado 
pela Lei nº 9.998, de 17 de agosto de 2000. (Incluído pela Lei nº 14.109, de 2020)

Art. 70. Serão coibidos os comportamentos prejudiciais à competição livre, ampla e 
justa entre as prestadoras do serviço, no regime público ou privado, em especial:

I - a prática de subsídios para redução artificial de preços;
II - o uso, objetivando vantagens na competição, de informações obtidas dos concor-

rentes, em virtude de acordos de prestação de serviço;
III - a omissão de informações técnicas e comerciais relevantes à prestação de ser-

viços por outrem.
Art. 71. Visando a propiciar competição efetiva e a impedir a concentração econômi-

ca no mercado, a Agência poderá estabelecer restrições, limites ou condições a empresas 
ou grupos empresariais quanto à obtenção e transferência de concessões, permissões e 
autorizações.

Art. 72. Apenas na execução de sua atividade, a prestadora poderá valer-se de infor-
mações relativas à utilização individual do serviço pelo usuário.

§ 1° A divulgação das informações individuais dependerá da anuência expressa e 
específica do usuário.

§ 2° A prestadora poderá divulgar a terceiros informações agregadas sobre o uso de 
seus serviços, desde que elas não permitam a identificação, direta ou indireta, do usuá-
rio, ou a violação de sua intimidade.

Art. 73. As prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo terão 
direito à utilização de postes, dutos, condutos e servidões pertencentes ou controlados 
por prestadora de serviços de telecomunicações ou de outros serviços de interesse pú-
blico, de forma não discriminatória e a preços e condições justos e razoáveis. (Vide Lei 
nº 11.934, de 2009)

Parágrafo único. Caberá ao órgão regulador do cessionário dos meios a serem utili-
zados definir as condições para adequado atendimento do disposto nocaput.

Art. 74. A concessão, permissão ou autorização de serviço de telecomunicações não 
isenta a prestadora do atendimento às normas de engenharia e às leis municipais, esta-
duais ou distritais relativas à construção civil. (Redação dada pela Lei nº 13.116, de 2015)

Art. 75. Independerá de concessão, permissão ou autorização a atividade de tele-
comunicações restrita aos limites de uma mesma edificação ou propriedade móvel ou 
imóvel, conforme dispuser a Agência.

Art. 76. As empresas prestadoras de serviços e os fabricantes de produtos de tele-
comunicações que investirem em projetos de pesquisa e desenvolvimento no Brasil, na 
área de telecomunicações, obterão incentivos nas condições fixadas em lei.

Art. 77. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, no prazo de cento 
e vinte dias da publicação desta Lei, mensagem de criação de um fundo para o desen-
volvimento tecnológico das telecomunicações brasileiras, com o objetivo de estimular 
a pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias, incentivar a capacitação dos re-
cursos humanos, fomentar a geração de empregos e promover o acesso de pequenas e 
médias empresas a recursos de capital, de modo a ampliar a competição na indústria de 
telecomunicações.

Art. 78. A fabricação e o desenvolvimento no País de produtos de telecomunicações 
serão estimulados mediante adoção de instrumentos de política creditícia, fiscal e adu-
aneira.

TÍTULO II
DOS SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME PÚBLICO

CAPÍTULO I
DAS OBRIGAÇÕES DE UNIVERSALIZAÇÃO E DE CONTINUIDADE

Art. 79. A Agência regulará as obrigações de universalização e de continuidade atri-
buídas às prestadoras de serviço no regime público.

§ 1° Obrigações de universalização são as que objetivam possibilitar o acesso de 
qualquer pessoa ou instituição de interesse público a serviço de telecomunicações, in-
dependentemente de sua localização e condição sócio-econômica, bem como as desti-
nadas a permitir a utilização das telecomunicações em serviços essenciais de interesse 
público.
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§ 2° Obrigações de continuidade são as que objetivam possibilitar aos usuários dos 
serviços sua fruição de forma ininterrupta, sem paralisações injustificadas, devendo os 
serviços estar à disposição dos usuários, em condições adequadas de uso.

Art. 80. As obrigações de universalização serão objeto de metas periódicas, con-
forme plano específico elaborado pela Agência e aprovado pelo Poder Executivo, que 
deverá referir-se, entre outros aspectos, à disponibilidade de instalações de uso coletivo 
ou individual, ao atendimento de deficientes físicos, de instituições de caráter público 
ou social, bem como de áreas rurais ou de urbanização precária e de regiões remotas.

§ 1º O plano detalhará as fontes de financiamento das obrigações de universalização, 
que serão neutras em relação à competição, no mercado nacional, entre prestadoras.

§ 2º Os recursos do fundo de universalização de que trata o inciso II do art. 81 não 
poderão ser destinados à cobertura de custos com universalização dos serviços que, nos 
termos do contrato de concessão, a própria prestadora deva suportar.

Art. 81. Os recursos complementares destinados a cobrir a parcela do custo exclusi-
vamente atribuível ao cumprimento das obrigações de universalização de prestadora de 
serviço de telecomunicações, que não possa ser recuperada com a exploração eficiente 
do serviço, poderão ser oriundos das seguintes fontes:

I - Orçamento Geral da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
II - Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (Fust), criado pelaLei 

nº 9.998, de 17 de agosto de 2000. (Redação dada pela Lei nº 14.109, de 2020)
Parágrafo único.(Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.109, de 2020)
I -(revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.109, de 2020)
II -(revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.109, de 2020)
Art. 82. O descumprimento das obrigações relacionadas à universalização e à conti-

nuidade ensejará a aplicação de sanções de multa, caducidade ou decretação de inter-
venção, conforme o caso.

CAPÍTULO II
DA CONCESSÃO

SEÇÃO I
DA OUTORGA

Art. 83. A exploração do serviço no regime público dependerá de prévia outorga, 
pela Agência, mediante concessão, implicando esta o direito de uso das radiofreqüências 
necessárias, conforme regulamentação.

Parágrafo único. Concessão de serviço de telecomunicações é a delegação de sua 
prestação, mediante contrato, por prazo determinado, no regime público, sujeitando-se 
a concessionária aos riscos empresariais, remunerando-se pela cobrança de tarifas dos 
usuários ou por outras receitas alternativas e respondendo diretamente pelas suas obri-
gações e pelos prejuízos que causar.

Art. 84. As concessões não terão caráter de exclusividade, devendo obedecer ao 
plano geral de outorgas, com definição quanto à divisão do País em áreas, ao número de 
prestadoras para cada uma delas, seus prazos de vigência e os prazos para admissão de 
novas prestadoras.

§ 1° As áreas de exploração, o número de prestadoras, os prazos de vigência das 
concessões e os prazos para admissão de novas prestadoras serão definidos consideran-
do-se o ambiente de competição, observados o princípio do maior benefício ao usuário 
e o interesse social e econômico do País, de modo a propiciar a justa remuneração da 
prestadora do serviço no regime público.

§ 2° A oportunidade e o prazo das outorgas serão determinados de modo a evitar o 
vencimento concomitante das concessões de uma mesma área.

Art. 85. Cada modalidade de serviço será objeto de concessão distinta, com clara 
determinação dos direitos e deveres da concessionária, dos usuários e da Agência.

Art. 86. A concessão somente poderá ser outorgada a empresa constituída segundo 
as leis brasileiras, com sede e administração no País, criada para explorar exclusivamente 
serviços de telecomunicações. (Redação dada pela Lei nº 12.485, de 2011)
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______________________________________ Parágrafo único. Os critérios e condições para a prestação de outros serviços de tele-
comunicações diretamente pela concessionária obedecerão, entre outros, aos seguintes 
princípios, de acordo com regulamentação da Anatel: (Redação dada pela Lei nº 12.485, 
de 2011)

I - garantia dos interesses dos usuários, nos mecanismos de reajuste e revisão das ta-
rifas, mediante o compartilhamento dos ganhos econômicos advindos da racionalização 
decorrente da prestação de outros serviços de telecomunicações, ou ainda mediante a 
transferência integral dos ganhos econômicos que não decorram da eficiência ou inicia-
tiva empresarial, observados os termos dos §§ 2ºe 3ºdo art. 108 desta Lei; (Incluído pela 
Lei nº 12.485, de 2011)

II - atuação do poder público para propiciar a livre, ampla e justa competição, repri-
midas as infrações da ordem econômica, nos termos do art. 6ºdesta Lei; (Incluído pela 
Lei nº 12.485, de 2011)

III - existência de mecanismos que assegurem o adequado controle público no que 
tange aos bens reversíveis. (Incluído pela Lei nº 12.485, de 2011)

Art. 87. A outorga a empresa ou grupo empresarial que, na mesma região, localida-
de ou área, já preste a mesma modalidade de serviço, será condicionada à assunção do 
compromisso de, no prazo máximo de dezoito meses, contado da data de assinatura do 
contrato, transferir a outrem o serviço anteriormente explorado, sob pena de sua cadu-
cidade e de outras sanções previstas no processo de outorga.

Art. 88. As concessões serão outorgadas mediante licitação.
Art. 89. A licitação será disciplinada pela Agência, observados os princípios constitu-

cionais, as disposições desta Lei e, especialmente:
I - a finalidade do certame é, por meio de disputa entre os interessados, escolher 

quem possa executar, expandir e universalizar o serviço no regime público com eficiên-
cia, segurança e a tarifas razoáveis;

II - a minuta de instrumento convocatório será submetida a consulta pública prévia;
III - o instrumento convocatório identificará o serviço objeto do certame e as condi-

ções de sua prestação, expansão e universalização, definirá o universo de proponentes, 
estabelecerá fatores e critérios para aceitação e julgamento de propostas, regulará o 
procedimento, determinará a quantidade de fases e seus objetivos, indicará as sanções 
aplicáveis e fixará as cláusulas do contrato de concessão;

IV - as qualificações técnico-operacional ou profissional e econômico-financeira, bem 
como as garantias da proposta e do contrato, exigidas indistintamente dos proponentes, 
deverão ser compatíveis com o objeto e proporcionais a sua natureza e dimensão;

V - o interessado deverá comprovar situação regular perante as Fazendas Públicas e 
a Seguridade Social;

VI - a participação de consórcio, que se constituirá em empresa antes da outorga da 
concessão, será sempre admitida;

VII - o julgamento atenderá aos princípios de vinculação ao instrumento convocató-
rio e comparação objetiva;

VIII - os fatores de julgamento poderão ser, isolada ou conjugadamente, os de menor 
tarifa, maior oferta pela outorga, melhor qualidade dos serviços e melhor atendimento 
da demanda, respeitado sempre o princípio da objetividade;

IX - o empate será resolvido por sorteio;
X - as regras procedimentais assegurarão a adequada divulgação do instrumento 

convocatório, prazos compatíveis com o preparo de propostas e os direitos ao contradi-
tório, ao recurso e à ampla defesa.

Art. 90. Não poderá participar da licitação ou receber outorga de concessão a em-
presa proibida de licitar ou contratar com o Poder Público ou que tenha sido declarada 
inidônea, bem como aquela que tenha sido punida nos dois anos anteriores com a decre-
tação de caducidade de concessão, permissão ou autorização de serviço de telecomuni-
cações, ou da caducidade de direito de uso de radiofreqüência.

Art. 91. A licitação será inexigível quando, mediante processo administrativo condu-
zido pela Agência, a disputa for considerada inviável ou desnecessária.

§ 1° Considera-se inviável a disputa quando apenas um interessado puder realizar o 
serviço, nas condições estipuladas.

§ 2° Considera-se desnecessária a disputa nos casos em que se admita a exploração 
do serviço por todos os interessados que atendam às condições requeridas.
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______________________________________ “Art. 3º-G. As concessionárias e empresas de transporte público deverão atuar em 
colaboração com o poder público na fiscalização do cumprimento das normas de utiliza-
ção obrigatória de máscaras de proteção individual, podendo inclusive vedar, nos termi-
nais e meios de transporte por elas operados, a entrada de passageiros em desacordo 
com as normas estabelecidas pelo respectivo poder concedente.

Parágrafo único. O poder público concedente regulamentará o disposto neste artigo, 
inclusive em relação ao estabelecimento de multas pelo seu descumprimento.”

“Art. 3º-H. Os órgãos e entidades públicos, por si, por suas empresas, concessioná-
rias ou permissionárias ou por qualquer outra forma de empreendimento, bem como o 
setor privado de bens e serviços, deverão adotar medidas de prevenção à proliferação 
de doenças, como a assepsia de locais de circulação de pessoas e do interior de veículos 
de toda natureza usados em serviço e a disponibilização aos usuários de produtos higie-
nizantes e saneantes.

Parágrafo único. Incorrerá em multa, a ser definida e regulamentada pelo Poder Exe-
cutivo do ente federado competente, o estabelecimento autorizado a funcionar durante 
a pandemia da Covid-19 que deixar de disponibilizar álcool em gel a 70% (setenta por 
cento) em locais próximos a suas entradas, elevadores e escadas rolantes.’” Promulgação 
partes vetadas

“Art. 3º-I. (VETADO).”
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 2 de julho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

12.529/2011

LEI Nº 12.529, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2011.

Estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência; dispõe sobre a prevenção 
e repressão às infrações contra a ordem econômica; altera a Lei nº 8.137, de 27 de de-
zembro de 1990, o Decreto-Lei no3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal, e a Lei no7.347, de 24 de julho de 1985; revoga dispositivos da Lei no8.884, de 11 
de junho de 1994, e a Lei no9.781, de 19 de janeiro de 1999; e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICAFaço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE

Art. 1º Esta Lei estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência - SBDC e dis-
põe sobre a prevenção e a repressão às infrações contra a ordem econômica, orientada 
pelos ditames constitucionais de liberdade de iniciativa, livre concorrência, função social 
da propriedade, defesa dos consumidores e repressão ao abuso do poder econômico. 

Parágrafo único. A coletividade é a titular dos bens jurídicos protegidos por esta Lei.

CAPÍTULO II
DA TERRITORIALIDADE

Art. 2º Aplica-se esta Lei, sem prejuízo de convenções e tratados de que seja signatá-
rio o Brasil, às práticas cometidas no todo ou em parte no território nacional ou que nele 
produzam ou possam produzir efeitos.

§ 1º Reputa-se domiciliada no território nacional a empresa estrangeira que opere 
ou tenha no Brasil filial, agência, sucursal, escritório, estabelecimento, agente ou repre-
sentante.
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§ 2º A empresa estrangeira será notificada e intimada de todos os atos processuais 
previstos nesta Lei, independentemente de procuração ou de disposição contratual ou 
estatutária, na pessoa do agente ou representante ou pessoa responsável por sua filial, 
agência, sucursal, estabelecimento ou escritório instalado no Brasil.

TÍTULO II
DO SISTEMA BRASILEIRO DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA

CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO

Art. 3º O SBDC é formado pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE 
e pela Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda, com as 
atribuições previstas nesta Lei.

CAPÍTULO II
DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA - CADE

Art. 4º O Cade é entidade judicante com jurisdição em todo o território nacional, 
que se constitui em autarquia federal, vinculada ao Ministério da Justiça, com sede e foro 
no Distrito Federal, e competências previstas nesta Lei.

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO CADE

Art. 5º O Cade é constituído pelos seguintes órgãos:
I - Tribunal Administrativo de Defesa Econômica;
II - Superintendência-Geral; e
III - Departamento de Estudos Econômicos.

SEÇÃO II
DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA

Art. 6º O Tribunal Administrativo, órgão judicante, tem como membros um Presiden-
te e seis Conselheiros escolhidos dentre cidadãos com mais de 30 (trinta) anos de idade, 
de notório saber jurídico ou econômico e reputação ilibada, nomeados pelo Presidente 
da República, depois de aprovados pelo Senado Federal.

§ 1º O mandato do Presidente e dos Conselheiros é de 4 (quatro) anos, não coinci-
dentes, vedada a recondução. 

§ 2º Os cargos de Presidente e de Conselheiro são de dedicação exclusiva, não se 
admitindo qualquer acumulação, salvo as constitucionalmente permitidas.

§ 3º No caso de renúncia, morte, impedimento, falta ou perda de mandato do Pre-
sidente do Tribunal, assumirá o Conselheiro mais antigo no cargo ou o mais idoso, nessa 
ordem, até nova nomeação, sem prejuízo de suas atribuições.

§ 4º No caso de renúncia, morte ou perda de mandato de Conselheiro, proceder-se-
-á a nova nomeação, para completar o mandato do substituído.

§ 5º Se, nas hipóteses previstas no § 4ºdeste artigo, ou no caso de encerramento de 
mandato dos Conselheiros, a composição do Tribunal ficar reduzida a número inferior ao 
estabelecido no § 1ºdo art. 9ºdesta Lei, considerar-se-ão automaticamente suspensos 
os prazos previstos nesta Lei, e suspensa a tramitação de processos, continuando-se a 
contagem imediatamente após a recomposição doquorum.

Art. 7º A perda de mandato do Presidente ou dos Conselheiros do Cade só pode-
rá ocorrer em virtude de decisão do Senado Federal, por provocação do Presidente da 
República, ou em razão de condenação penal irrecorrível por crime doloso, ou de pro-
cesso disciplinar de conformidade com o que prevê aLei no 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990e aLei no 8.429, de 2 de junho de 1992, e por infringência de quaisquer das 
vedações previstas no art. 8ºdesta Lei.

Parágrafo único. Também perderá o mandato, automaticamente, o membro do Tri-
bunal que faltar a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas, ou 20 (vinte) intercaladas, 
ressalvados os afastamentos temporários autorizados pelo Plenário.
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______________________________________ Art. 8º Ao Presidente e aos Conselheiros é vedado:
I - receber, a qualquer título, e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou 

custas;
II - exercer profissão liberal;
III - participar, na forma de controlador, diretor, administrador, gerente, preposto ou 

mandatário, de sociedade civil, comercial ou empresas de qualquer espécie;
IV - emitir parecer sobre matéria de sua especialização, ainda que em tese, ou fun-

cionar como consultor de qualquer tipo de empresa;
V - manifestar, por qualquer meio de comunicação, opinião sobre processo penden-

te de julgamento, ou juízo depreciativo sobre despachos, votos ou sentenças de órgãos 
judiciais, ressalvada a crítica nos autos, em obras técnicas ou no exercício do magistério; 
e

VI - exercer atividade político-partidária.
§ 1º É vedado ao Presidente e aos Conselheiros, por um período de 120 (cento e 

vinte) dias, contado da data em que deixar o cargo, representar qualquer pessoa, física 
ou jurídica, ou interesse perante o SBDC, ressalvada a defesa de direito próprio.

§ 2º Durante o período mencionado no § 1ºdeste artigo, o Presidente e os Conse-
lheiros receberão a mesma remuneração do cargo que ocupavam. 

§ 3º Incorre na prática de advocacia administrativa, sujeitando-se à pena prevista 
noart. 321 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940- Código Penal, o ex-pre-
sidente ou ex-conselheiro que violar o impedimento previsto no § 1ºdeste artigo.

§ 4º É vedado, a qualquer tempo, ao Presidente e aos Conselheiros utilizar informa-
ções privilegiadas obtidas em decorrência do cargo exercido.

SUBSEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA DO PLENÁRIO DO TRIBUNAL

Art. 9º Compete ao Plenário do Tribunal, dentre outras atribuições previstas nesta 
Lei:

I - zelar pela observância desta Lei e seu regulamento e do regimento interno; 
II - decidir sobre a existência de infração à ordem econômica e aplicar as penalidades 

previstas em lei;
III - decidir os processos administrativos para imposição de sanções administrativas 

por infrações à ordem econômica instaurados pela Superintendência-Geral;
IV - ordenar providências que conduzam à cessação de infração à ordem econômica, 

dentro do prazo que determinar;
V - aprovar os termos do compromisso de cessação de prática e do acordo em con-

trole de concentrações, bem como determinar à Superintendência-Geral que fiscalize 
seu cumprimento;

VI - apreciar, em grau de recurso, as medidas preventivas adotadas pelo Conselhei-
ro-Relator ou pela Superintendência-Geral;

VII - intimar os interessados de suas decisões;
VIII - requisitar dos órgãos e entidades da administração pública federal e requerer 

às autoridades dos Estados, Municípios, do Distrito Federal e dos Territórios as medidas 
necessárias ao cumprimento desta Lei;

IX - contratar a realização de exames, vistorias e estudos, aprovando, em cada caso, 
os respectivos honorários profissionais e demais despesas de processo, que deverão ser 
pagas pela empresa, se vier a ser punida nos termos desta Lei;

X - apreciar processos administrativos de atos de concentração econômica, na forma 
desta Lei, fixando, quando entender conveniente e oportuno, acordos em controle de 
atos de concentração;

XI - determinar à Superintendência-Geral que adote as medidas administrativas ne-
cessárias à execução e fiel cumprimento de suas decisões;

XII - requisitar serviços e pessoal de quaisquer órgãos e entidades do Poder Público 
Federal;

XIII - requerer à Procuradoria Federal junto ao Cade a adoção de providências admi-
nistrativas e judiciais;

XIV - instruir o público sobre as formas de infração da ordem econômica;
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______________________________________ Art. 122. Os órgãos do SBDC poderão requisitar servidores da administração pública 
federal direta, autárquica ou fundacional para neles ter exercício, independentemente 
do exercício de cargo em comissão ou função de confiança.

Parágrafo único. Ao servidor requisitado na forma deste artigo são assegurados to-
dos os direitos e vantagens a que façam jus no órgão ou entidade de origem, conside-
rando-se o período de requisição para todos os efeitos da vida funcional, como efetivo 
exercício no cargo que ocupe no órgão ou entidade de origem.

Art. 123. Ato do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão fixará o 
quantitativo ideal de cargos efetivos, ocupados, a serem mantidos, mediante lotação, 
requisição ou exercício, no âmbito do Cade e da Secretaria de Acompanhamento Eco-
nômico, bem como fixará cronograma para que sejam atingidos os seus quantitativos, 
observadas as dotações consignadas nos Orçamentos da União.

Art. 124. Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo Federal, para alocação ao 
Cade, os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
- DAS: 2 (dois) cargos de natureza especial NES de Presidente do Cade e Superintenden-
te-Geral do Cade, 7 (sete) DAS-6, 16 (dezesseis) DAS-4, 8 (oito) DAS-3, 11 (onze) DAS-2 e 
21 (vinte e um) DAS-1. 

Art. 125. O Poder Executivo disporá sobre a estrutura regimental do Cade, sobre 
as competências e atribuições, denominação das unidades e especificações dos cargos, 
promovendo a alocação, nas unidades internas da autarquia, dos cargos em comissão e 
das funções gratificadas.

Art. 126. Ficam extintos, no âmbito do Poder Executivo Federal, os seguintes cargos 
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e Funções Gratifica-
das - FG: 3 (três) DAS-5, 2 (duas) FG-1 e 16 (dezesseis) FG-3.(Vide Decreto nº 7.738, de 
2012)

Art. 127. Ficam revogados aLei no 9.781, de 19 de janeiro de 1999, osarts. 5ºe6º da 
Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e osarts. 1º a 85e88 a 93 da Lei no 8.884, de 
11 de junho de 1994.

Art. 128. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua 
publicação oficial.

Brasília, 30 de novembro de 2011; 190ºda Independência e 123ºda República.

QUESTÕES

1. VUNESP - 2024 
Caio, comerciante, contratou dois rapazes para distribuir panfletos anunciado a 

venda de mercadoria com prazo de validade vencido há poucos dias, por preço muito 
inferior ao praticado no mercado. Logo que iniciada a distribuição, um dos rapazes, sem 
saber, entrega um dos panfletos a agente policial, não identificado, em dia de folga, que 
passava pelo local. O policial, ao constatar o teor do panfleto, de imediato, interrompeu 
a distribuição antes que qualquer outra pessoa recebesse o papel. Levado à loja de Caio, 
pelos rapazes, o policial não localizou nenhuma mercadoria no estabelecimento com 
prazo de validade vencido exposta à venda ou em depósito. Diante da situação hipotéti-
ca, assinale a alternativa correta.

(A)Caio, em tese, incorreu no crime de fazer publicidade abusiva (artigo 67, do Códi-
go de Defesa do Consumidor), na forma consumada. 
(B)Caio, em tese, incorreu no crime de induzir o consumidor a erro (artigo 7, inciso 
VII, da Lei 8.137/90), na forma consumada.
(C)Caio, em tese, incorreu no crime de vender mercadoria imprópria ao consumo 
(artigo 7, inciso IX, da Lei 8.137/90), na forma tentada.
(D)Caio, em tese, incorreu no crime de fazer publicidade abusiva, que induza o con-
sumidor a se colocar em perigo (artigo 68, do Código de Defesa do Consumidor), na 
forma tentada.
(E)Caio, em tese, incorreu no crime de fazer publicidade abusiva (artigo 67, do Códi-
go de Defesa do Consumidor), na forma tentada.
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2. FGV - 2024
Jonas, jovem com 19 anos de idade, comparece ao estabelecimento comercial XYZ, 

no âmbito do qual, após negociação direta com João, proprietário da loja, adquire um 
produto essencial. Ato contínuo, ao fornecer o bem ao consumidor, João, dolosamente, 
deixa de entregar o termo de garantia adequadamente preenchido e com especificação 
clara de seu conteúdo. Registre-se que, mesmo após tomar ciência dos fatos, Jonas nada 
fez, quedando-se silente por mais de dez meses.

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.078/1990, é correto afirmar 
que João: 

(A)responderá por contravenção penal prevista no Código de Defesa do Consumidor, 
com a incidência de causa de aumento de pena, por ter sido perpetrada em detri-
mento de menor de 21 anos; 
(B)responderá por crime previsto no Código de Defesa do Consumidor, com a inci-
dência de causa de aumento de pena, por ter sido perpetrado em detrimento de 
menor de 21 anos; 
(C)responderá por crime previsto no Código de Defesa do Consumidor, com a inci-
dência de agravante, por ter sido perpetrado em operação que envolveu produto 
essencial; 
(D)não responderá por qualquer crime, em razão da ausência de representação da 
vítima no prazo legal; 
(E)não responderá por qualquer crime, em razão da atipicidade formal da conduta.

3. VUNESP - 2023 
Pelo Código de Defesa do Consumidor, as competências para fiscalização da produ-

ção, industrialização, distribuição e publicidade de produtos e serviços e para fiscalização 
do mercado de consumo são

(A)exclusivas da União.
(B)exclusivas dos Estados e Distrito Federal.
(C)exclusivas dos Municípios.
(D)dos Estados e Distrito Federal e dos Municípios, somente.
(E)da União, dos Estados e Distrito Federal e dos Municípios.

4. CESPE / CEBRASPE - 2023 
Julgue o item seguinte, de acordo com as disposições do Código de Defesa do Con-

sumidor. 
Os órgãos da administração pública indireta são legitimados a atuar em defesa do 

consumidor desde que possuam personalidade jurídica.
(	 ) CERTO 
(	 ) ERRADO 

5. VUNESP - 2023 
O artigo 83, do Código de Defesa do Consumidor, Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 

1990, estabelece que: “Para a defesa dos direitos e interesses protegidos por este código 
são admissíveis todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva 
tutela”. Assinale a alternativa que apresenta o princípio da tutela coletiva consagrado 
pelo referido artigo.

(A)Máxima efetividade da tutela coletiva.
(B)Devido processo coletivo.
(C)Universalidade da jurisdição.
(D)Prioridade da tutela coletiva.
(E)Disponibilidade motivada.

6. CESPE / CEBRASPE - 2023
A respeito do Código de Defesa do Consumidor (CDC), da relação jurídica de consu-

mo, da responsabilidade do fornecedor, da defesa do consumidor e dos objetivos, princí-
pios e direitos básicos do consumidor, julgue o item que se segue. 

A educação e a divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços cons-
tituem princípio da Política Nacional das Relações de Consumo.

(	 ) CERTO 
(	 ) ERRADO 
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______________________________________ 7. CESPE / CEBRASPE - 2023 
A respeito do Código de Defesa do Consumidor (CDC), da relação jurídica de consu-

mo, da responsabilidade do fornecedor, da defesa do consumidor e dos objetivos, princí-
pios e direitos básicos do consumidor, julgue o item que se segue. 

Assistirá razão ao portador de cheque devolvido sem provisão de fundos que, sob a 
alegação de ser consumidor por equiparação, ajuizar ação contra instituição financeira 
com o objetivo de obter indenização por danos morais. 

(	 ) CERTO 
(	 ) ERRADO 

8. FGV - 2023
Ao dispor sobre a prevenção e tratamento do superendividamento do consumidor, 

o Código de Defesa do Consumidor determinou que
(A)é vedado, expressa ou implicitamente, na oferta de crédito ao consumidor, pu-
blicitária ou não, fazer referência a crédito ‘sem juros’, ‘gratuito’, ‘sem acréscimo’ ou 
com ‘taxa zero’ ou a expressão de sentido ou entendimento semelhante, exceto para 
oferta de produto ou serviço pagamento por meio de cartão de crédito.
(B)são conexos, coligados ou interdependentes, entre outros, o contrato principal 
de fornecimento de produto ou serviço e os contratos acessórios de crédito que lhe 
garantam o financiamento, quando o fornecedor de crédito recorrer aos serviços do 
fornecedor de produto ou serviço para a preparação ou a conclusão do contrato de 
crédito.
(C)nos contratos em que o modo de pagamento da dívida envolva autorização prévia 
do consumidor pessoa natural para consignação em folha de pagamento, a soma 
das parcelas reservadas para pagamento de dívidas não poderá ser superior a 30% 
(trinta por cento) de sua remuneração mensal.
(D)é vedado ao fornecedor de produto ou serviço que envolva crédito realizar ou 
proceder à cobrança de qualquer quantia contestada pelo consumidor em compra 
realizada com cartão de crédito ou similar, enquanto não for adequadamente solu-
cionada a controvérsia, desde que o consumidor haja notificado a administradora do 
cartão com antecedência de, pelo menos, sete dias da data de vencimento da fatura.
(E)o consumidor poderá desistir, em sete dias, da contratação de crédito consigna-
do, a contar da data da celebração ou do recebimento de cópia do contrato, sem 
necessidade de indicar o motivo, ficando a eficácia da rescisão suspensa até que 
haja a devolução ao fornecedor do crédito do valor total financiado ou concedido.

9. VUNESP - 2023
O Código do Consumidor optou por adotar integralmente a teoria da desconside-

ração da personalidade jurídica. acerca do tema no Código de Defesa do consumidor, 
afirma-se corretamente que

(A)são subsidiariamente responsáveis as empresas consorciadas.
(B)as sociedades coligadas só responderão se comprovada a culpa.
(C)são solidariamente responsáveis as sociedades integrantes dos grupos societários 
e as sociedades controladas.
(D)o simples obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores 
não poderá levar à desconsideração da personalidade jurídica.
(E)os pressupostos legais taxativos da desconsideração da personalidade jurídica 
são: abuso de direito, excesso de poder e infração da lei, em detrimento do consu-
midor.

10. VUNESP - 2024 
O Decreto Federal no 11.034, de 5 de abril de 2022, regulamenta o Código de Defesa 

do Consumidor para estabelecer diretrizes e normas sobre o Serviço de Atendimento ao 
Consumidor (SAC), disciplinando que

(A)o seu acesso será gratuito, porém o atendimento das demandas pode acarretar 
ônus para o consumidor.
(B)é vedada a veiculação de mensagens publicitárias durante o tempo de espera 
para o atendimento, exceto se houver consentimento prévio do consumidor.
(C)o acesso ao SAC em dias úteis estará disponível, ininterruptamente, durante o 
horário comercial.




